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RAMIRO RAZO RAZO - V603646-H, natural do México, nascido em 25 de julho
de 1983, filho de Ramiro Razo Ayala e de Maria Guadalupe Razo Zamora, residente no
Estado do Ceará (Processo n° 08057.001303/2019-14);

RASHA ALRAYES - G268322-J, natural da Síria, nascida em 14 de agosto de
1984, filha de Mohammad Asaad Alrayes e de Azza Alnerabiah, residente no Estado de São
Paulo (Processo n° 08506.001114/2019-14);

ROGELIO ALEJANDRO VILLAFRANCA ACOSTA - G008700-Q, natural de Cuba,
nascido em 22 de setembro de 1980, filho de Rogelio Paulino Villafranca Arias e de
Antonia Elena Acosta Miller, residente no Estado de São Paulo (Processo n°
08504.006449/2019-31);

SIDI NHATE - G363745-9, natural de Guiné Bissau, nascido em 13 de março de
1985, filho de Inghala Nhate e de Bilontcha Tchuda, residente no Distrito Federal (Processo
n° 08460.004828/2019-40);

YASMIN DE LEON MARTINS LEITE - V642317-H, natural do México, nascida em
18 de abril de 1981, filha de Ricardo de Leon Mejia e de Yasmin Mena Kuri, residente no
Estado de São Paulo (Processo n° 08501.000068/2019-78);

YASSER ORABE - G268531-A, natural da Síria, nascido em 23 de junho de 1975,
filho de Abdoalhamed Orabe e de Raghda Alassad, residente no Estado de São Paulo
(Processo n° 08506.001266/2019-17);

As pessoas referidas nesta Portaria deverão comparecer perante a Justiça
Eleitoral para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231 do Decreto nº 9.199/2017,
que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.484, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08018.000287/2017-47, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, MANUEL DE JESUS MARTINEZ MARTINEZ, de
nacionalidade paraguaia, filho de Santhiago Martinez Delgado e de Josefa Martinez
Gonzales, nascido em Ciudad del Este, na República do Paraguai, em 17 de março de
1992, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 13 (treze) anos e 4 (quatro) meses, a partir de sua
saída.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.485, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08205.300465/2016-49, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, VANESSA TORRRES GARCIA, de nacionalidade
peruana, filha de José Luiz Garcia e de lolanda de La Roca Torres, nascida na República
do Peru, em 28 de março de 1981, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 4 (quatro) anos e 8 (oito)
meses, a partir de sua saída.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.486, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1o, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP no 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08018.000992/2015-82, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, RICARDO ALVAREZ COSSIO, de nacionalidade
boliviana, filho de Rafael Albarez e de Lídia Cossio, nascido em Santa Cruz de la Sierra,
Estado Plurinacional da Bolívia, em 20 de julho de 1968, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove)
anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.487, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08704.003646/2012-75, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, MATTHEW ARTHUR CALITZ, de nacionalidade
sul-africana, filho de Roland Arthur Calitz e de Joan Calitz, nascido em Ladysmith, na
República da África do Sul, em 13 de Junho de 1970, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 11 (onze)
anos, 4 (quatro) meses e 2 (dois) dias, a partir de sua saída.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.488, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1o, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP no432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo no08704.005018/2011-43, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, NURENI HASSAN ABDULRAHMAN, de
nacionalidade nigeriana, filho de Abdulrahman e de Abibaty-Ajiyn, nascido na República da
Nigéria, em 8 de junho de 1962, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 15 (quinze) anos, 6 (seis)
meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.489, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que

consta do Processo nº 08500.018786/2011-53, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, YEISON WILSON PAREDES SIPIRAN, de
nacionalidade peruana, filho de Wilson Paredes e de Olga Spiriano, nascido em Lima, na
República do Peru, em 28 de abril de 1981, ficando a efetivação da medida condicionada
ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 7 (sete) anos, 5
(cinco) meses e 18 (dezoito), a partir de sua saída.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.490, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08018.003005/2011-78, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, DIKIZEIKO KIALANDA MANUEL, de nacionalidade
angolana, filho de Kialanda João batista e de Izaula Afonsina, nascido na República da
Angola, em 31 de março de 1964, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses
e 20 (vinte) dias, após sua saída do território nacional.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.491, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08000.011570/2008-01, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, VLADIMIR JACHACATA TUPURI, de nacionalidade
boliviana, filho de Simon Jachacata Huayatari e de Maria Tupuri Mamani, nascido em
Potosí, no Estado Plurinacional da Bolívia, em 12 de abril de 1975, ficando a efetivação
da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período
de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.492, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08000.005744/2008-98, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, ANA LIZ VILLAR AGUILERA, de nacionalidade
paraguaia, filha de Ramon Villar e de Ofélia Aguillera, nascida em Pedro Juan Caballero,
na República do Paraguai, em 18 de abril de 1985, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 13 (treze)
anos e 8 (oito) meses e 20 ( vinte) dias. a partir de sua saída.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.493, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1o, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP no432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo no08000.009631/2007-81, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, JOÃO JOSÉ DE ARAÚJO, de nacionalidade
angolana, filho de José de Araújo e de Ana Pascual, nascido em Luanda, República da
Angola, em 12 de julho de 1973, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 6 (seis) anos, a partir de sua
saída.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.494, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08015.003872/2006-76, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, MICHAEL RAMGATE ou MICHAEL RAMGATIE ,
de nacionalidade holandesa, filho de Glenn Ramgatie e de Anna Farrajao dos Reis ,
nascido em Amsterdã, no Reino dos Países Baixos, em 19 de dezembro de 1980, ficando
a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo
período de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses., a partir de sua saída.

ALEXANDRE RABELO PATURY

PORTARIA Nº 1.495, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08000.013702/2004-05, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, GRACIELA GUERREIRO ARAUJO, de
nacionalidade uruguaia, filha de Carlos Guerrero e de Gladys Araujo, nascida em
Montevidéu, na República Oriental do Uruguai, em 15 de julho de 1969, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País
ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo
período de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

ALEXANDRE RABELO PATURY
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE CARTÓRIO - NUCART/DELEMIG/DREX/SR/PF/SP
 

NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO DE DETERMINAÇÃO DE EXPULSÃO
O Delegado de Polícia Federal abaixo subscrito, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a
MATTHEW ARTHUR CALITZ, de nacionalidade sul-africana, filho de Roland Arthur Calitz e de Joan
Calitz, nascido em Ladysmith, na República da África do Sul, em 13 de Junho de 1970, que, com
fundamento nos artigos 54, §1º, inciso II, e § 2º, ambos da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo
Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, FOI DECRETADA SUA EXPULSÃO do território
nacional, conforme o teor da Portaria CPMIG nº 1.487, de 17 de dezembro de 2019, publicada no Diário
Oficial da União do dia 18 subsequente, ficando, ainda, NOTIFICADO(a) acerca do prazo de 10 (dez) dias
para interposição de pedido de reconsideração, contados a partir da presente notificação, a qual reputar-se-
á como válida para todos os atos do procedimento em curso.

Outrossim, vencido o prazo acima indicado sem que tenha sido apresentado o pedido de reconsideração,
fica notificado a comparecer imediatamente perante a DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da
POLÍCIA FEDERAL mais próxima, para as providências necessárias à efetivação da expulsão, com
fundamento no artigo 204, §3º, do Decreto 9.199/2017.

 

Declaro que nesta  data, _______/_______/_______, às _______ h _______ min,
tomei ciência da PORTARIA que determinou minha expulsão, bem como do prazo
de 10 (dez) dias para a interposição de recurso e comparecimento perante a
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da POLÍCIA FEDERAL mais
próxima, para as providências necessárias à efetivação da medida.
 
Assinatura: _________________________________________________________
 
Endereço:____________________________________________________________
____________________________________________________________________
Telefone:_____________________________________________________________
 

Documento assinado eletronicamente por BRUNA RODRIGUES MENK, Delegado(a) de Polícia
Federal, em 10/09/2021, às 13:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=20263435&crc=D1A885FA.
Código verificador: 20263435 e Código CRC: D1A885FA.

Referência: Processo nº 08704.003646/2012-75 SEI nº 20263435
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